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1. Explicitar os modelos 
.
Contra a ingenuidade historiográfica. Crítica da “narrativa”.
Contra a história dogmática. Levar o passado a sério.
A história e a viragem discursiva 
.
A principal novidade da historiografia, desde as últimas décadas do séc. XX parece ser o destaque da ideia de que a narrativa histórica é um constructo discursivo. E de que, do mesmo modo, o próprio tecido da história se traduz na dinâmica das representações. Isto surgiu a partir da centralidade dos saberes sobre a linguagem e o discurso, que libertaram as representações da “realidade” (do referente) e as ligaram às condições de produção das práticas discursivas. Porém, esta espiral discursiva (discursos que são estruturados pelas práticas, mas que estruturam aquilo de que falam) – ou, se se preferir, a espiral hermenêutica (interpretações sobre interpretações) – põem em causa a ideia de ciências sociais.

2. Uma historiografia que leve as fontes a sério.

Um passado liberto do presente. A importância para a historiografia de fazer a crítica das categorias do senso comum. Os perigos da historiografia comemorativa e legitimadora.
A intemporalidade do Estado 
. A aplicação à pré-modernidade da categoria moderna de “Estado” é performativa de uma leitura actualizante dos sistemas políticos pré-modernos.

Revolução 
. A revolução como rutura é uma ideia moderna, a que, de resto, pouco correspondia no plano dos comportamentos ou mesmo das instituições. A revolução pré-moderma era uma “re-generação” (o que remetia para uma recuperação ou repristinação de um passado incorrupto, não para uma renovação). A revolução “moderna” não quebrou uma parte muito importante do imaginário (maxime, político) pré-moderno 
.
Continuidade dos sentimentos? O amor 
. Nos textos pré-modernos, a referência ao amor tinha uma natureza não metafórica, porque o amor era outra coisa (a tipologia pré-moderna dos amores). O mesmo se passa com outras categorias, quer no domínio da cognição, quer no domínio da sensibilidade 
.
Domínio colonial, pacto colonial. A retro-projeecção do colonialismo 
. O domínio colonial e a sua conceptualização como pacto colonial aplica-se relativamente bem ao colonialismo moderno (mesmo assim, com matizes) 
3. A dinâmica histórica. Onde se situa o movimento 
?

Parece mais produtivo pensar que a dinâmica histórica se situa no plano das representações, tratando estas como variáveis independentes, de que dependeriam as dinâmicas comportamentais, institucionais, sociais, económicas, jurídicas. O complemento necessário desta ideia consiste em buscar uma arqueologia das representações: isto é, identificar os fatores das práticas de representar (de imaginar) condicionam as dinâmicas das representações 
.
Os quadros epocais de leitura do “mundo da vida”. Cada cultura dispõe de um quadro mental com o qual “lê” a vida. Este quadro dirige a compreensão do mundo e os comportamentos adotados pelos agentes 

Pré-modernidade e modernidade 
. A ruptura com a pré-modernidade deu-se, ao nível dos imaginários, quando surgiu uma nova leitura da natureza do homem e da sociedade (individualismo, contratualismo), a qual se inicia ainda no séc. XVII e já é dominante nas elites reformistas do séc. XVIII que, por sua vez, hegemonizam a reflexão política na segunda metade do século. A rutura institucional e prática vem muito depois, estendendo-se até à segunda metade do séc. XIX ou mesmo até ao séc. XX (regimes centralistas, jacobinos [III Répubique, República portuguesa de 1911] ou autoritários [fascismo, nazismo, peronismo, Estado Novo]). Veja-se, como paradigmática, a continuidade do direito e, até, da constituição (princípio monárquico, sistemas elitistas de representação, ativismo do Estado, subordinação dos direitos ao direito [continuidade em relação ao Estado de Polícia]).
Liberalismo vs. regulação estadual 
. Tanto no plano económico como jurídico, o desmantelamento da regulação estadual apenas é muito visível no último quartel do séc. XX (não considero, para já, a situação norte-americana).
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